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Neste estudo debruçamo
-nos sobre o tema da validade/lici
tude das u’arranties prestadas pela

própria sociedade emitente, no con
texto já de um aumento de capital já

no de uma aquisição derivada (neste
último caso seja o transmitente a
própria sociedade seja um dos seus
accionistas), o que postula uma aná

use dos princípios em torno dos quais
comummente gira a discussão a tal
propósito, a saber, os princípios da
protecção do capital social ou antes

do próprio património societário,
da proibição da financial assistance
e da conservação dos contratos de
subscrição de acções. Entre as con
clusões alcançadas sobressai a ideia

de que, face à nossa lei, qualquer
distribuição de bens, feita às claras

ou de forma oculta, tem, necessaria
mente, de assentar numa deliberação
dos sócios, pelo que, na falta desta, a
distribuição será ilícita, ainda que a
mesma não seja feita à custa do capi
tal social e/ou das reservas não dis
tribuíveis. O carácter inovador desta
posição — com ramificações em diver

505 outros domínios (como seja o da
prestação de garantias por sociedades
a dívidas de sócios) — obrigou-nos a
cuidar de modo mais desenvolvido da
sua fundamentação e da fixação dos
contornos do que deva entender-se
por “distribuição oculta”.
1 :r;- (h vc: warranties prestadas
pela sociedade emitente; vinculação
do património social; distribuições
ocultas; assistência financei ra; con
servação das subscrições.

Altrçt: ln this stucly we look at

thc validity/lawfulncss of warran

(les piovided by the issuing com-

pany itsclf, cither iii the context of a

capital increase or in lhe context of

a derivativc acquisition (iii the lai

ter case, both in lhe case where the

transferor is thc cornpany itselfor one

of its shareholders), which requires

au analysis of the principIes arouHd

which ihe (liSCUSSiOfl on this sub-

ject comJnonly revolves, nanwly the

principIes of protection of the share

capital or ralher ofthe company’s ne

assets, the probibition of financial

assistance and the preservation
oí share subscription agreements.

Among the COflCIUSi()HS reachcd one

idea stands out, namely that, under

Portugucse law, any distribution of

assets, vhether madc opcnly or co

ertlv, must neccssarily be bascd ou

a rcsolution of tlie shaicholders, so

that, in the absence of such a resolu

tion, the distribtition shall be unlaw

fui, even ifnot inade at the expense of

thc share capital and/or non-distrib

utable reserves. The innovative nature

of this position - with raini fications in

several otiicr arcas (such as thc pro
vision of securitics 1)37 companies in

rcspect of shareholdcrs’ dCl)ts) - fias

prompted us lo take a more detailcd

look at its reasoning and thc defini-

tion owhat should bc undcrstood by
“hiddcn distribution”.

d.: s’arranties provieied l)y the
issuing cornpanv; binding ofcompany
asscts; hidden distributions; finan
dai assistance; favor validitatis of

subsc ript i OU s.
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